
Governo do Estado do Rio de Janeiro
Secretaria de Estado de Fazenda

Subsecretaria de Gestão e Tecnologia

INSTRUMENTO CONTRATUAL N° 011/2020

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE

REFORMA E LIMPEZA DAS FACHADAS, PISO DA

COBERTURA E CASA DE MÁQUINAS DO EDIFÍCIO

SEDE DA SEFAZ, LOCALIZADA NA AVENIDA

PRESIDENTE VARGAS, n° 670 - CENTRO - RIO DE

JANEIRO, QUE ENTRE SI CELEBRAM O ESTADO DO

RIO DE JANEIRO, PELA SECRETARIA DE ESTADO DE

FAZENDA -SEFAZ E A EMPRESA GB CONSULTORIA E

SERVIÇOS LTDA.

o ESTADO DO RIO DE JANEIRO, neste ato pela SECRETARIA DE ESTADO

DE FAZENDA - SEFAZ, situada na Av. Presidente Vargas n° 670, Centro, Rio de Janeiro,

RJ, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda sob o n.°

42.498.675/0001-52, representado neste ato pelo Sr. Secretário de Estado de Fazenda, LUIZ

CLAUDIO RODRIGUES DE CARVALHO, portador da cédula de identidade n°

1 5.649. 1 37-O, expedida pela SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o n° 177.759.078-78,

doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa GB CONSULTORIA E

SERVIÇOS LTDA situada na Rua dos Oliveiras, 553, Sala 306, BNH, Mesquita, RJ, CEP

26574-61 O e inscrita no CNPJ/MF sob o n° 17.298.685/0001-05, daqui por diante denominada

CONTRATADA, representada neste ato por GUILHERME DA SILVA BARBOSA,

cédula de identidade n° 131555369 DIC/RJ, inscrito no CPF n° 132.597.317-33, dom. iciliado

na Avenida das Américas n° 12.900 — Ala Panamá, Sala 401, Barra da Tijuca, Cidade Rio de

Janeiro, RJ, CEP 22790-702, resolvem celebrar o presente CONTRATO DE PRESTAÇÃO

DE SERVIÇOS DE REFORMA E LIMPEZA DAS FACHÁDAS, PISO DA

COBERTURA E CASA DE MÁQUINAS DO EDIFÍCIO SEDE DA SEFAZ,

LOCALIZADA NA AVENIDA PRESIDENTE VARGAS, 670 - CENTRO - RIO DE

JANEIRO, com fundamento no processo administrativo n° E-04/177/10001 1/2018, que se

regerá pelas normas da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1.993 e alterações, pela Lei Estadual
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no 287, de 04 de dezembro de 1 .979 e Decretos n°s 3. 1 49, de 28 de abril de 1 980, e 42.301 , de
12 de fevereiro de 20 1 O, do instrumento convocatório, aplicando-se a este contrato suas
disposições irrestrita e incondicionalmente, bem como pelas cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO, DO REGIME DE EXECUÇÃO E DA
FORMA DE FORNECIMENTO.

o presente CONTRATO tem por objeto a prestação de serviços de reforma e limpeza das
fachadas, piso da cobertura e casa de máquinas do edifício sede da SEFAZ, localizada
na Avenida Presidente Vargas, n° 670 — Centro — Rio de Janeiro, na forma do Termo de
Referência e do instrumento convocatório.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O objeto será executado segundo o regime de execução de
empreitada por preço unitário.

CLÁUSULA SEGUNDA: DO PRAZO

O prazo de vigência do contrato será de 240 (duzentos e quarenta) dias contados a partir de
09/03/2020, desde que posterior à data de publicação do extrato deste instrumento no D.O.,
valendo a data de publicação do extrato como termo inicial de vigência, caso posterior à data
convencionada nesta cláusula.

PARÁGRAFO PRIMEIRO — O prazo contratual poderá ser prorrogado, observando-se o
limite previsto no art. 57, §1°, da Lei n° 8.666/93, desde que a proposta da CONTRATADA
seja mais vantajosa para o CONTRATANTE.

CLÁUSULA TERCEIRA: DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

Constituem obrigações do CONTRATANTE:
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a) Realizar os pagamentos devidos à CONTRATADA, nas condições estabelecidas

neste contrato;

b) Fornecer à CONTRATADA documentos, informações e demais elementos que
possuir, pertinentes à execução do presente contrato;

e) Exercer a fiscalização do contrato;

d) Receber provisória e definitivamente o objeto do contrato, nas formas definidas no
edital e no contrato;

e) Permitir livre acesso às instalações aos empregados da Contratada em serviço

devidamente uniformizados;

:0 Disponibilizar uso de espaço fisico a ser definido para apoio da mesma (vestiário,
sanitário e refeição),

g) Designar gestor para acompanhar a execução do contrato e responsabilizar-se pelo atesto

das faturas.

CLÁUSULA QUARTA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Constituem obrigações da CONTRATADA:

a) conduzir os serviços de acordo com as normas do serviço e as especificações técnicas
e, ainda, com estrita observância do instrumento convocatório, do Termo de Referência, da
Proposta de Preços e da legislação vigente;

b) prestar o serviço no endereço constante da Proposta Detalhe;

e) prover os serviços ora contratados, com pessoal adequado e capacitado em todos os
níveis de trabalho; •1

d) iniciar e concluir os serviços nos prazos estipulados; /
e) comunicar ao Fiscal do contrato, por escrito e tão logo constatado problema ou a
impossibilidade de execução de qualquer obrigação contratual, para a adoção das
providências cabíveis;

f) responder pelos serviços que executar, na forma do ato convocatório e da legislação
aplicável;
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g) reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, no todo ou em parte e às suas
expensas, bens ou prestações objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes de execução irregular ou do emprego ou fornecimento de materiais
inadequados ou desconformes com as especificações;
h) observado o disposto no artigo 68 da Lei n° 8.666/93, designar e manter preposto, no
local do serviço, que deverá se reportar diretamente ao Fiscal do contrato, para acompanhar e
se responsabilizar pela execução dos serviços, inclusive pela regularidade técnica e disciplinar
da atuação da equipe técnica disponibilizada para os serviços;
i) elaborar relatório mensal sobre a prestação dos serviços, dirigido ao fiscal do contrato,
relatando todos os serviços realizados, eventuais problemas verificados e qualquer fato
relevante sobre a execução do objeto contratual;
j) manter em estoque um mínimo de materiais, peças e componentes de reposição
regular e necessários à execução do objeto do contrato;
k) manter, durante toda a duração deste contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas para participação na licitação;
1) cumprir todas as obrigações e encargos sociais trabalhistas e demonstrar o seu
adimplemento, na forma da cláusula oitava (DA RESPONSABILIDADE);
rn) indenizar todo e qualquer dano e prejuízo pessoal ou material que possa advir, direta
ou indiretamente, do exercício de suas atividades ou serem causados por seus prepostos à
CONTRATANTE, aos usuários ou terceiros.
n) observar o cumprimento do quantitativo dc pessoas com deficiência, estipulado pelo
art. 93, da Lei Federal n° 8.213/91;

o) na forma da Lei Estatual n° 7.258, de 2016, a empresa com 100 (cem) ou mais
empregados alocados a este contrato está obrigada a preencher de 2% (dois por cento) a 5%
(cinco por cento) dos seus postos de trabalho com beneficiários reabilitados ou pessoas
portadoras de deficiência, habilitadas, na seguinte proporção:

1 - até 200 empregados 2%;
II - de 201 a 500 3%;
III - de 501 a 1.000 4%;
Iv - de 1.001 em diante 5%.
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p) Manter programa de integridade nos termos da disciplina conferida pela Lei Estadual
n.o 7.753/201 7 e eventuais modificações e regulamentos subsequentes, consistindo tal
programa no conjunto de mecanismos e procedimentos internos de integridade, auditoria e
incentivo à denúncia de irregularidades e na aplicação efetiva de códigos de ética e de
conduta, políticas e diretrizes com o objetivo de detectar e sanar desvios, fraudes,
irregularidades e atos ilícitos praticados contra a Administração Pública.
q) Caso a contratada ainda não tenha programa de integridade instituído compromete-se a
implantar o Programa de Integridade no prazo de até 1 80 (cento e oitenta) dias corridos, a
partir da data de celebração do presente contrato, na forma da Lei n° 7.753, de 1 7 de outubro
de 2017.

r) Antes de apresentar sua proposta, a licitante deverá analisar as especificações,
executando todos os levantamentos necessários, de modo a não incorrer em omissões ou
alegações para a não prestação do serviço ou eventuais pretensões de acréscimos de preços,
alteração da data de entrega ou de qualidade;
s) Iniciar a execução dos serviços a partir da Publicação do extrato no D.O. do
Executivo;

t) Executar os serviços contratados em conformidade com as condições e prazo
previstos no presente Termo de Referência;
u) Efetuar uma análise minuciosa de todos os projetos e instalações existentes, buscando
elucidar junto à Fiscalização SEFAZ, antes do início dos trabalhos, toda e qualquer dúvida
sobre detalhes dos serviços a serem executados e possíveis interferências que porventura não
tenham sido suficientemente esclarecidas;
v) O responsável técnico designado pela Contratada,o qual deverá comprovar no
momento da assinatura do contrato o vínculo deverá assumir a total execução dos serviços,
devendo visitar a local diariamente, para conferência da garantia da qualidade técnica dos
serviços e materiais.

w) A comprovação do vínculo profissional far-se-á com a apresentação de cópia da
Carteira Profissional de Trabalho e Previdência Social (CTPS), da ficha de registro de
empregado, do contrato de prestação de serviço ou do contrato social do licitante em que
conste o profissional como sócio.
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x) No caso da licitante ter a sua sede fora da jurisdição do Estado do Rio de Janeiro,
deverá providenciar registro ou visto no CREA-RJ ou CAU-RJ, na hipótese de sagrar-se
vencedora da licitação em até 05 (cinco) dias;

y) Registrar no Conselho Regional de Engenharia ou Conselho de Arquitetura e
Urbanismo a devida Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou Registro de
Responsabilidade Técnica (RRT) pelo serviço objeto da presente especificação em nome do
engenheiro/arquiteto responsável técnico, a ser apresentada(o) em até 05 (cinco) dias após o
início dos trabalhos;

z) Manter durante toda execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por
ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação;
aa) Providenciar pessoal habilitado necessário para execução de todo serviço especificado
e para o cumprimento do prazo estabelecido;
bb) Fornecer à Fiscalização do Contratante relação nominal de todo pessoal envolvido
diretamente na execução dos serviços objeto do contrato, ao menos 24h (vinte e quatro) horas
antes do início das atividades, bem como informar, durante sua vigência, qualquer alteração
que venha a ocorrer na referida relação;
cc) Fornecer, entregar e exigir que os seus empregados, quando em serviço, utilizem todos
os equipamentos de proteção indjvidual (EPI) na realização das atividades que assim os
exijam, tais como: capacetes, luvas, óculos de segurança, protetores auriculares, botas e etc, e
mantenham-se definitivamente uniformizados e com crachá de identificação, observando as
regras de segurança, higiene e apresentação pessoal;
dd) Identificar todos os equipamentos, ferramentas e utensílios de sua propriedade, de
forma a não serem confundidos com similares de propriedade do contratante ou de outra
empresa prestadora de serviço;

ee) Transportar até o local exato dos serviços, sem qualquer ônus ao Contratante, todos os
materiais, equipamentos e ferramentas necessárias à realização desses, inclusive aqueles
disponibilizados no Almoxarifado da Contratada;
ff) Dar à Fiscalização, no cumprimento de suas funções, livre acesso aos locais de
execução de serviços, bom corno fornecer todas as informações solicitadas;
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gg) Levar ao conhecimento da Fiscalização qualquer fato extraordinário ou anormal que
ocorra durante a execução dos serviços, para adoção das medidas cabíveis;
hh) Acatar no prazo a ser definido, as instruções e observações que emanem da
Fiscalização SEFAZ, refazendo qualquer trabalho não aceito, desde que justificado, sem
prejuízo aos prazos envolvidos;

ii) Cuidar para que todas as áreas sob sua responsabilidade (após a execução dos
serviços) permaneçam sempre limpas e organizadas;

ii) Zelar pela integridade fisica das instalações, devendo reportar à Fiscalização sempre
que forem verificados vazamentos, infiltrações, corrosões e outras avarias que possam
prejudicar o perfeito funcionamento ou a vida útil dos equipamentos e suas instalações;
kk) Responsabilizar-se pelo ônus resultante de quaisquer ações, demandas, custos e
despesas decorrentes de danos causados por culpa ou dolo de seus empregados, prepostos
e/ou contratados, bem como obrigar-se por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações
judiciais que lhe venham a ser atribuídas por força de lei, relacionadas com o cumprimento
do presente contrato, inclusive riscos de engenharia e de responsabilidade civil;
li) Deixar todos os equipamentos e sistemas em perfeitas condições de funcionamento,
quando do término, rescisão ou cancelamento do contrato;
mm) Interromper total ou parcialmente a execução dos trabalhos quando a fiscalização
determinar ou autorizar por escrito;

nn) Cumprir e exigir de seus funcionários o cumprimento das normas de saúde e
segurança do trabalho constantes nas Normas regulamentadoras do Ministério do Trabalho e
Emprego, em especial a NR-5, NR-6, NR-7, NR-9, NR-33, NR-35 e demais normas de
segurança relacionadas às atividades desenvolvidas por seus funcionários;
oo) Informar à Fiscalização SEFAZ sempre que encontrar instalações, peças ou materiais
que estejam em desacordo com as normas atualizadas referentes à prevenção e combate a
incêndio e pânico (Normas ABNT e do Corpo de Bombeiros);

pp) Comunicar imediatamente ao Contratante, por escrito, qualquer irregularidade que
comprometa ou inviabilize a realização dos serviços;
qq) Comunicar por escrito, eventual atraso ou paralisação na execução do objeto,
apresentando razões justificadoras, que serão objeto de apreciação pelo Contratante;
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ri•) Responsabilizar-se por todo e qualquer acidente de trabalho, dano ou prejuízo causado

ao patrimônio do Contratante ou de terceiros, decorrente da execução do serviço contratado;

ss) Cumprir as demais obrigações contidas no presente Termo de Referência.

tt) Apresentar relatório final de serviços contendo: Planilha orçamentária, descrição do

escopo dos serviços realizados conforme recomendações e especificações do órgão

contratante e registro fotográfico. O relatório será entregue em duas vias, sendo essas, uma em

digital e outra fisica.

uu) Caberá a CONTRATADA o pagamento de todos os encargos sociais, trabalhistas,

patronais, taxas, impostos, emolumentos, licenças, alvarás, certidões, placas e tudo o mais que

se fizer necessário para o bom desempenho dos serviços.

CLÁUSULA QUINTA: DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas com a execução do presente contrato correrão à conta das seguintes dotações

orçamentárias, para o corrente exercício de 2020, assim classificados:

Natureza das Despesas: 4490.51.03

Fonte de Recurso: 100

Programa de Trabalho: 2001.04.122.0482.1003

Nota de Empenho: 2020NE00156

PARÁGRAFO ÚNICO — As despesas relativas aos exercícios subsequentes correrão por

conta das dotações orçamentárias respectivas, devendo ser empenhadas no início de cada

exercício.

CLÁUSULA SEXTA: VALOR DO CONTRATO

Dá-se a este contrato o valor total de R$ 1.039.927,05 (um milhão, trinta e nove mil,

novecentos e vinte e sete reais e cinco centavos).
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CLÁUSULA SÉTIMA: DA EXECUÇÃO, DO RECEBIMENTO E DA
FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

o contrato deverá ser executado fielmente, de acordo com as cláusulas avençadas, nos termos
do instrumento convocatório, do Termo de Referencia e da legislação vigente, respondendo o
inadimplente pelas consequências da inexecução total ou parcial.

PARÁGRAFO PRIMEIRO — A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por
comissão constituída de 3 (três) membros do CONTRATANTE, especialmente designados
pelo Departamento Geral de Administração e Finanças, conforme ato de nomeação.

PARÁGRAFO SEGUNDO — O objeto do confrato será recebido em tantas parcelas quantas
forem ao do pagamento, na seguinte forma:

a) provisoriamente, após parecer circunstanciado, que deverá ser elaborado (pelo(a)
REPRESENTANTE ou COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO mencionado(a)) no parágrafo
primeiro, no prazo de 5 (cinco) dias após a entrega formal dos serviços concluídos e
relatório final dos serviços executados.

b) definitivamente, mediante parecer circunstanciado da comissão a que se refere o
parágrafo primcro, após decorrido o prazo de 1 5 (quinze) dias úteis, para observação e
vistoria, que comprove o exato cumprimento das obrigações contratuais.

PARÁGRAFO TERCEIRO — A comissão a que se refere o parágrafo primeiro, sob pena de
responsabilidade administrativa, anotará em registro próprio as ocorrências relativas à
execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos
observados. No que exceder à sua competência, comunicará o fato à autoridade superior, em
10 (dez) dias, para ratificação.
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PARÁGRAFO QUARTO — A CONTRATADA declara, antecipadamente, aceitar todas as

condições, métodos e processos de inspeção, verificação e controle adotados pela fiscalização,

obrigando-se a lhes fornecer todos os dados, elementos, explicações, esclarecimentos e

comunicações de que este necessitar e que forem julgados necessários ao desempenho de suas

atividades.

PARÁGRAFO QUINTO — A instituição e a atuação da fiscalização do serviço objeto do

contrato não exclui ou atenua a responsabilidade da CONTRATADA, nem a exime de

manter fiscalização própria.

PARÁGRAFO SEXTO — Na forma da Lei Estatual n° 7.258, de 2016, se procederá à

fiscalização do regime de cotas de que trata a alínea p, da cláusula quarta., realizando a

verificação no local do cumprimento da obrigação assumida no contrato.

CLÁUSULA OITAVA: DA RESPONSABILIDADE

A CONTRATADA é responsável por danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros,

decorrentes de culpa ou dolo na execução do contrato, não excluída ou reduzida essa

responsabilidade pela presença de fiscalização ou pelo acompanhamento da execução por

órgão da Administração.

PARÁGRAFO PRIMEIRO — A CONTRATADA é responsável por encargos trabalhistas,

inclusive decorrentes de acordos, dissídios e convenções coletivas, previdenciários, fiscais e

comerciais oriundos da execução do contrato, podendo o CONTRATANTE, a qualquer

tempo, exigir a comprovação do cumprimento de tais encargos.

PARÁGRAFO SEGUNDO — A CONTRATADA será obrigada a reapresentar a Certidão

Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Divida Ativa da União, ou

Certidão Conjunta Positiva com efeito negativo, expedida pela Secretaria da Receita Federal

do Brasil (RFB) e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), que abrange, inclusive,
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as contribuições sociais previstas nas alíneas a a d, do parágrafo único, do art. 1 1 , da Lei n°

8.212, de 1991 , da comprovação de regularidade fiscal em relação aos tributos incidentes

sobre a atividade objeto deste contrato e do Certificado de Regularidade perante o Fundo de

Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), assim como a Certidão Negativa de Débitos

Trabalhistas (CNDT), sempre que expirados os respectivos prazos de validade.

PARÁGRAFO TERCEIRO — A ausência da apresentação dos documentos mencionados nos

PARÁGRAFOS SEGUNDO ensejará a imediata expedição de notificação à

CONTRATADA, assinalando o prazo de 10 (dez) dias para a cabal demonstração do

cumprimento das obrigações trabalhistas e previdenciárias e para a apresentação de defesa, no

mesmo prazo, para eventual aplicação da penalidade de advertência, na hipótese de

descumprimento total ou parcial destas obrigações no prazo assinalado.

PARÁGRAFO QUARTO — Permanecendo a inadimplência total ou parcial o contrato será

rescindido.

PARÁGRAFO QUINTO — No caso do parágrafo quinto, será expedida notificação à

CONTRATADA para apresentar prévia defesa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, para dar

início ao procedimento de rescisão contratual e de aplicação da penalidade de suspensão

temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração

Pública, pelo prazo de 1 (um) ano.

CLÁUSULA NONA: CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

O CONTRATANTE deverá pagar à CONTRATADA o valor total de R$ 1.039.927,05 (um /
1

milhão, trinta e nove mil, novecentos e vinte e sete reais e cinco centavos), em

conformidade com as medições realizadas no período a que o pagamento se referir e em

consonância com o cronograrna fisico-financeiro, sendo efetuadas mensal, sucessiva e

diretamente na conta corrente n° 49.990-0, agência 2014, de titularidade da CONTRATADA,

junto à instituição financeira contratada pelo Estado.
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PARÁGRAFO PRIMEIRO — No caso de a CONTRATADA estar estabelecida em localidade
que não possua agência da instituição financeira contratada pelo Estado ou caso verificada
pelo CONTRATANTE a impossibilidade de a CONTRATADA, em razão de negativa

expressa da instituição financeira contratada pelo Estado, abrir ou manter conta corrente
naquela instituição financeira, o pagamento poderá ser feito mediante crédito em conta
corrente de outra instituição financeira. Nesse caso, eventuais ônus financeiros e/ou
contratuais adicionais serão suportados exclusivamente pela CONTRATADA.

PARÁGRAFO SEGUNDO - O pagamento somente será autorizado após a declaração de
recebimento da execução do objeto, mediante atestação, na forma do art. 90, § 3°, da Lei n°
287/79.

PARÁGRAFO TERCEIRO — A CONTRATADA deverá encaminhar a fatura para pagamento

ao Protocolo, sito à Avenida Presidente Vargas, n° 670, 10 andar, Centro, Rio de Janeiro, RJ,
acompanhada de comprovante de recolhimento mensal do FGTS, 1NSS.

PARÁGRAFO QUARTO — Satisfeitas as obrigações previstas nos parágrafos segundo e
terceiro, o prazo para pagamento será realizado no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data
final do período de adimplemento de cada parcela.

PARÁGRAFO QUINTO — Considera-se adimplemento o cumprimento da prestação com a
entrega do objeto, devidamente atestado pelo (s) agente (s) competente (s).

PARÁGRAFO SEXTO — Caso se faça necessária a reapresentação de qualquer nota fiscal por
culpa da CONTRATADA, o prazo de 30 (trinta) dias ficará suspenso, prosseguindo a sua
contagem a partir da data da respectiva reapresentação.

PAR4GRAFO SÉTIMO - Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde que
não decorram de ato ou fato atribuível à CONTRATADA, sofrerão a incidência de
atualização financeira pelo INPC (ÍNDICE NACIONAL DE PREÇOS AO CONSUMIDOR)
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e juros moratórios de 0,5% ao mês, calculado pro rata die, e aqueles pagos em prazo inferior

ao estabelecido neste edital serão feitos mediante desconto de O,5°h ao mês pro rata die.

PARÁGRAFO OITAVO — Decorrido o prazo de 12 (doze) meses da data da apresentação da

proposta, poderá a CONTRATADA fazer jus ao reajuste do valor contratual pelo IPCA

(ÍNDICE NACIONAL DE PREÇO AO CONSUMIDOR AMPLO), que deverá retratar a

variação efetiva do custo de produção ou dos insurnos utilizados na consecução do objeto

contratual, na forma do que dispõe o art. 40, XI, da Lei n.° 8.666/93 e os arts 2° e 3° da Lei n.°

10.192, de 14.02.2001.

PARÁGRAFO NONO - As partes convencionam que o prazo decadencial para o Contratado

solicitar o pagamento do reajuste contratual, que deverá ser protocolizado na Unidade

Protocoladora do órgão contratante, é de 60 (sessenta) dias, contados da publicação do índice

ajustado contratualmente, sob pena de decair o seu respectivo direito de crédito, nos termos

do art. 211, do Código Civil.

PARÁGRAFO DÉCIMO - O contratado deverá emitir a Nota Fiscal Eletrônica — NF-e,

consoante o Protocolo ICMS O 42/2009, com a redação conferida pelo Protocolo ICMS n°

85/201 0, e caso seu estabelecimento esteja localizado no Estado do Rio de Janeiro, deverá

observar a forma prescrita nas alíneas a, b, e, d e e, do §1°, do art. 2°, da Resolução SEFAZ n°

971/2016.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Na forma da Lei Estatual n° 7.258, de 2016, caso a

contratada não esteja aplicando o regime de cotas de que trata a alínea p, da cláusula quarta,

suspender-se-á o pagamento devido, até que seja sanada a irregularidade apontada pelo órgão

de fiscalização do contrato.

6
io de Janeiro — RJ CEP: 20071 0O 1 — 2334.4578Av. Presidente Vargas n° 670 — 110 Andar — Centro —



Governo do Estado do Rio de Janeiro
Secretaria de Estado de Fazenda

Subsecretaria de Gestão e Tecnologia

CLÁUSULA DÉCIMA: DA GARANTIA

A CONTRATADA deverá apresentar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 5 (cinco)

dias úteis, contado da data da assinatura deste instrumento, comprovante de prestação de
garantia da ordem de 5 % (cinco por cento) do valor do contrato, a ser prestada em

qualquer modalidade prevista pelo § 1°, art. 56 da Lei n.° 8.666/93, a ser restituida após sua
execução satisfatória. A garantia deverá contemplar a cobertura para os seguintes eventos:

a) prejuízos advindos do não cumprimento do contrato;

h) multas punitivas aplicadas pela fiscalização à contratada;

e) prejuízos diretos causados à CONTRATANTE decorrentes de culpa ou dolo durante a

execução do contrato;

d) obrigações previdenciárias e trabalhistas não honradas pela CONTRATADA.

PARÁGRAFO PRIMEIRO — A garantia prestada não poderá se vincular a outras

contratações, salvo após sua liberação.

PARÁGRAFO SEGUNDO — Caso o valor do contrato seja alterado, de acordo com o art. 65

da Lei Federal n.° 8.666/93, a garantia deverá ser complementada, no prazo de 48 (quarenta e
oito) horas. para que seja mantido o percentual de 5% (cinco por cento) do valor do Contrato.

PARÁGRAFO TERCEIRO — Nos casos em que valores de multa venham a ser descontados
da garantia, seu valor original será recomposto no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, sob
pena de rescisão administrativa do contrato.

PARÁGRAFO QUARTO — O levantamento da garantia contratual por parte da

CONTRATADA, respeitadas as disposições legais, dependerá de requerimento da
interessada, acompanhado do documento de recibo correspondente.
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PARÁGRAFO QUINTO — Para a liberação da garantia, deverá ser demonstrado o

cumprimento das obrigações sociais e trabalhistas relativas à mão de obra empregada no

contrato.

PARÁGRAFO SEXTO — O CONTRATANTE poderá reter a garantia prestada, pelo prazo de

até 03 (três) meses após o encerramento da vigência do contrato, liberando-a mediante a

comprovação, pela CONTRATADA, do pagamento das verbas rescisórias devidas aos

empregados vinculados ao contrato ou do reaproveitamento dos empregados em outra

atividade da CONTRATADA.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO

O presente contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, desde que por força de

circunstância superveniente, nas hipóteses previstas no artigo 65, da Lei 0 8.666/93,

mediante termo aditivo.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DA RESCISÃO

O presente contrato poderá ser rescindido por ato unilateral do CONTRATANTE, pela

inexecução total ou parcial do disposto na cláusula quarta ou das demais cláusulas e

condições, nos termos dos artigos 77 e 80 da Lei n.° 8.666/93, sem que caiba à

CONTRATADA direito a indenizações de qualquer espécie.

PARÁGRAFO PRIMEIRO — Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados

nos autos do processo administrativo, assegurado a CONTRATADA o direito ao

contraditório e a prévia e ampla defesa.

PARÁGRAFO SEGUNDO — A declaração de rescisão deste contrato, independentemente da

prévia notificação judicial ou extrajudicial, operará seus efeitos a partir da publicação em

Diário Oficial.
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PARÁGRAFO TERCEIRO — Na hipótese de rescisão administrativa, além das demais

sanções cabíveis, o Estado poderá: a) reter, a titulo de compensação, os créditos devidos à

contratada e cobrar as importâncias por ela recebidas indevidamente; b) cobrar da contratada

multa de 10% (dez por cento), calculada sobre o saldo reajustado dos serviços não-executados

e; e) cobrar indenização suplementar se o prejuízo for superior ao da multa.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E

DEMAIS PENALIDADES

o contratado que deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame,

ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar

na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará

impedido de licitar e contratar com A Administração Pública, e terá o seu registro no Cadastro

de Fornecedores suspenso pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas

em edital, contrato e das demais cominações legais.

Nota explicativa: As condutas do contratado, verificadas pela Administração Pública

contratante, para fins deste item são assim consideradas:

1 - retardar a execução do objeto, qualquer ação ou omissão do licitante que prejudique o bom

andamento da licitação, inclusive deixar de entregar a amostra no prazo assinalado no edital,

que evidencie tentativa de indução a erro no julgamento, ou que atrase a assinatura do

contrato ou da ata de registro de preços;

II — não manter a proposta, a ausência de seu envio, bem como a recusa do envio de seu

detalhamento, quando exigível, ou ainda o pedido, pelo licitante, da desclassificação de sua

proposta, quando encerrada a etapa competitiva, desde que não esteja fundamentada na

demonstração de vício ou falha na sua elaboração, que evidencie a impossibilidade de seu

cumprimento;
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III — falhar na execução contratual, o inadimplemento grave ou inescusável de obrigação

assumida pelo contratado;

Iv — fraudar na execução contratual, a prática de qualquer ato destinado à obtenção de

vantagem ilícita, induzindo ou mantendo em erro a Administração Pública; e

v — comportar-se de modo inidôneo, a prática de atos direcionados a prejudicar o bom

andamento do certame ou do contrato, tais como fraude ou frustração do caráter competitivo

do procedimento licitatório, ação em conluio ou em desconformidade com a lei, indução

deliberada a erro no julgamento, prestação falsa de informações, apresentação de

documentação com informações inveridicas, ou que contenha emenda ou rasura, destinados a

prejudicar a veracidade de seu teor original.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Ocorrendo qualquer outra infração legal ou contratual, o

contratado estará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil ou criminal que couber, às

seguintes penalidades, que deverá(ão) ser graduada(s) de acordo com a gravidade da infração:

a) advertência;

b) multa administrativa;

e) suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com a

Administração Pública Estadual Direta e Indireta;

d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Quando a penalidade envolver prazo ou valor, a natureza e a

gravidade da falta cometida também deverão ser considerados para a sua fixação.

PARÁGRAFO TERCEIRO - A imposição das penalidades é de competência exclusiva do

órgão licitante, devendo ser aplicada pela autoridade competente, na fopn4 abaixo descrita:

-001 —2334-4578
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a) a advertência e a multa, previstas nas alineas a e b, do parágrafo primeiro, serão impostas

pelo Ordenador de Despesa, na forma do parágrafo único, do art. 35, do Decreto Estadual n°

3.149/80;

b) a suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com a

Administração Pública Estadual Direta e Indireta, prevista na alínea e, do caput, será

imposta pelo próprio Secretário de Estado ou pelo Ordenador de Despesa, na forma do

parágrafo único, do art. 35, do Decreto Estadual n° 3.149/80, devendo, neste caso, a decisão

ser submetida à apreciação do próprio Secretário de Estado.

e) a aplicação da sanção prevista na alínea d, do parágrafo primeiro, é de competência

exclusiva do Secretário de Estado.

PARÁGRAFO QUARTO - A multa administrativa, prevista na alínea do parágrafo

primeiro:

a) corresponderá ao valor de até 5% (cinco por cento) sobre o valor do Contrato, aplicada de

acordo com a gravidade da infração e proporcionalmente às parcelas não executadas;

b) poderá ser aplicada cumulativamente a qualquer outra;

c) não tem caráter compensatório e seu pagamento não exime a responsabilidade por perdas e

danos das infrações cometidas;

d) deverá ser graduada conforme a gravidade da infração;

e) nas reincidências específicas, deverá corresponder ao dobro do valor da que tiver sido

inicialmente imposta, observando-se sempre o limite de 20% (vinte por cento) do valor do

contrato ou do empenho, conforme preceitua o artigo 87 do Decreto Estadual n.° 3.149/80.
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PARÁGRAFO QUINTO - Dentre outras hipóteses, a pena de advertência será aplicada à

CONTRATADA quando não apresentada a documentação exigida nos parágrafo segundo da

cláusula oitava, no prazo de 1 O (dez) dias da sua exigência, o que configura a mora.

PARÁGRAFO SEXTO - A suspensão temporária da participação em licitação e impedimento

de contratar com a Administração Pública Estadual Direta e Indireta, prevista na alínea ç

do parágrafo primeiro:

a) não poderá ser aplicada em prazo superior a 2 (dois) anos;

b) sem prejuízo de outras hipóteses, deverá ser aplicada quando o adjudicatário faltoso,

sancionado com multa, não realizar o depósito do respectivo valor, no prazo devido;

e) será aplicada, pelo prazo de 1 (um) ano, conjuntamente à rescisão contratual, no caso de

descumprimento total ou parcial do objeto, configurando inadimplemento, na forma prevista

no parágrafo sexto, da cláusula oitava.

PARÁGRAFO SÉTIMO - A declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a

Administração Pública, prevista na alínea 4, do parágrafo primeiro, perdurará pelo tempo em

que os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a

própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado

ressarcir a Administração Pública pelos prejuízos causados.

PARÁGRAFO OITAVO - A reabilitação referida pelo parágrafo sétimo poderá ser requerida

após 2 (dois) anos de sua aplicação.

PARÁGRAFO NONO - O atraso injustificado no cumprimento das obrigações contratuais

sujeitará a CONTRATADA à multa de mora de 1% (um por cento) por dia itil que exceder o

prazo estipulado, a incidir sobre o valor do contrato, da nota de empenho ou do saldo não

atendido, respeitado o limite do art. 412 do Código Civil, sem prejuízo da possibilidade de
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rescisão unilateral do contrato pelo CONTRATANTE ou da aplicação das sanções

administrativas.

PARÁGRAFO DÉCIMO - Se o valor das multas previstas na alínea do parágrafo primeiro,

e no parágrafo nono, aplicadas cumulativamente ou de forma independente, forem superiores

ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá o infrator pela sua diferença,

que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou cobrada

judicialmente.

PARÁGRAFO DÉCiMO PRIMEIRO - A aplicação de sanção não exclui a possibilidade de

rescisão administrativa do Contrato, garantido o contraditório e a defesa prévia.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - A aplicação de qualquer sanção será antecedida de

intimação do interessado que indicará a infração cometida, os fatos e os fundamentos legais

pertinentes para a aplicação da penalidade, assim como a penalidade que se pretende imputar

e o respectivo prazo e/ou valor, se for o caso.

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - Ao interessado será garantido o contraditório e a

defesa prévia.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - A intimação do interessado deverá indicar o prazo e o

local para a apresentação da defesa.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUiNTO - A defesa prévia do interessado será exercida no prazo

de 5 (cinco) dias úteis, no caso de aplicação das penalidades previstas nas alíneas , e ç, do

parágrafo primeiro, e no prazo de 10 (dez) dias, no caso da alínea d.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO - Será emitida decisão conclusiva sobre a aplicação ou não

da sanção, pela autoridade competente, devendo ser apresentada a devida motivação, com a

demonstração dos fatos e dos respectivos fundamentos jurídicos.
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PARÁGRAFO DÉCIMO SÉTIMO - Os licitantes, adjudicatários e contratantes que forem

penalizados com as sanções de suspensão temporária da participação em licitação e

impedimento de contratar pela Administração Pública Direta e Indireta do Estado do Rio de

Janeiro e a declaração de inidoneidade para licitar e contratar por qualquer Ente ou Entidade

da Administração Federal, Estadual, Distrital e Municipal ficarão impedidos de contratar com

a Administração Pública do Estado do Rio de Janeiro enquanto perdurarem os efeitos da

respectiva penalidade.

PARÁGRAFO DÉCIMO OITAVO - As penalidades serão registradas pelo

CONTRATANTE no Cadastro de Fornecedores do Estado, por meio do SIGA.

PARÁGRAFO DÉCIMO NONO - Após o registro mencionado no parágrafo acima, deverá

ser remetido para o Órgão Central de Logística (SUBLOG/SECCG) o extrato de

publicação no Diário Oficial do Estado do ato de aplicação das penalidades citadas nas alíneas

ç e d do parágrafo primeiro, de modo a possibilitar a formalização da extensão dos seus

efeitos para todos os órgãos e entidades da Administração Pública do Estado do Rio de

Janeiro.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DO RECURSO AO JUDICIÁRIO

As importâncias decorrentes de quaisquer penalidades impostas à CONTRATADA, inclusive

as perdas e danos ou prejuízos que a execução do contrato tenha acarretado, quando

superiores à garantia prestada ou aos créditos que a CONTRATADA tenha em face da

CONTRATANTE, que não comportarem cobrança amigável, serão cobrados judicialmente.

PARÁGRAFO ÚNICO — Caso o CONTRATANTE tenha de recorrer ou comparecer a juízo

para haver o que lhe for devido, a CONTRATADA ficará sujeita ao pagamento, além do

principal do débito, da pena convencional de 1 0% (dez por cento) sobre o valor do litígio, dos

jul.os de mora de 1 % (um por cento) ao mês, despesas de processo e honorários de advogado,

estes fixados, desde logo, em 20% (vinte por cento) sobre o valor em litígio.

\
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DA CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA

o presente contrato não poderá ser objeto de cessão ou transferência no todo ou em parte, a

não ser com prévio e expresso consentimento do CONTRATANTE e sempre mediante

instrumento próprio, devidamente motivado, a ser publicado no Diário Oficial do Estado do

Rio de Janeiro.

PARÁGRAFO PRIMEIRO — O cessionário ficará sub-rogado em todos os direitos e

obrigações do cedente e deverá atender a todos os requisitos de habilitação estabelecidos no

instrumento convocatório e legislação específica.

PARÁGRAFO SEGUNDO — Mediante despacho específico e devidamente motivado, poderá

a Administração consentir na cessão do contrato, desde que esta convenha ao interesse

público e o cessionário atenda às exigências previstas no edital da licitação, nos seguintes

casos:

1 - quando ocorrerem os motivos de rescisão contratual previstos nos incisos 1 a IV e VIII a

XII do artigo 83 do Decreto n° 3. 149/1980;

11 - quando tiver sido dispensada a licitação ou esta houver sido realizada pelas modalidades

de convite ou tomada de preços.

PARÁGRAFO TERCEIRO: Em qualquer caso, o consentimento na cessão não importa na

quitação, exoneração ou redução da responsabilidade, da cedente-CONTRATADA perante a

CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: EXCEÇÃO DE INADIMPLEMENTO

Constitui cláusula essencial do presente contrato, de observância obrigatória por parte da

CONTRATADA, a impossibilidade, perante o CONTRATANTE, de opor,
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administrativamente, exceção de inadimplemento, como fundamento para a interrupção

unilateral do serviço.

PARÁGRAFO ÚNICO — É vedada a suspensão do contrato a que se refere o art. 78, XV, da

Lei n° 8.666/93, pela CONTRATADA, sem a prévia autorização judicial.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO

A CONTRATADA se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e

qualificação exigidas na licitação.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: DA PUBLICAÇÃO E CONTROLE DO

CONTRATO

Após a assinatura do contrato deverá seu extrato ser publicado, dentro do prazo de 20 (vinte)

dias, no Diário Oficial do Estado do Rio de Janeiro, correndo os encargos por conta do

CONTRATANTE, devendo ser encaminhada ao Tribunal de Contas do Estado, para

conhecimento, cópia autenticada do contrato, na forma e no prazo determinado por este.

PARÁGRAFO ÚNICO — O extrato da publicação deve conter a identificação do instrumento,

partes, objeto, prazo, valor, número do empenho e fundamento do ato.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA: DO FORO DE ELEIÇÃO

Fica eleito o Foro da Cjdade do Rio de Janejro, comarca da Capital, para dirimir qualquer //

litígio decorrente do presente contrato que não possa ser resolvido por meio amigável, com

expressa renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Av. Presidente Vargas 0 670 —
110 Andar — Centro — Rio de



Governo do Estado do Rio de Janeiro
Secretaria de Estado de Fazenda

Subsecretaria de Gestão e Tecnologia

E, por estarem assim acordes em todas as condições e cláusulas estabelecidas neste contrato,

firmam as partes o presente instrumento em 5 (cinco) vias de igual forma e teor, depois de

lido e achado conforme, em presença de testemunhas abaixo firmadas.

20
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à’, João de Menti 00000 00000 00000 00000 00011 00070 0105

() José de Ubá .00000 00751 02850 00000 .00049 .00297 7644

ão José do Vale do Rio Preto 00000 00000 01221 00000 00785 04771 9561

‘edro da Atdeia .00000 06156 02442 00000 00256 00111 8221

Sebastião do Aflo 00000 01487 .00000 00000 00001 00006 2983

ucaja .00000 03237 02035 05896 00480 02928 .7855

uarenia 00000 02430 00407 02948 00899 01561 .1788

ooédica 00000 .00000 00000 08844 .00469 D0654 .6698

a Jardim 15138 .05419 01221 00000 05284 00000 .7443

midouro 00000 00000 .00611 .00000 .00002 .00000 1227

uá .00000 .00000 .01221 00005 .00642 .00255 2825

ópotis .00000 00000 00000 00000 01921 00868 7698

21O de Moraes 00000 00000 .01425 00000 .00020 .00000 2920

Rios .00000 .00000 O2243 .00000 00197 .01167 6246

r•ça .00000 .00000 00204 00000 00105 00003 0786

ia-Sai .00000 .00000 .01498 00000 00024 .00031 3109

ssouras .00000 .00340 .03053 05896 05065 .00000 9969

•é Redonda ,00000 02657 00814 .02948 00017 00061 8533

omatório .0000 .0000 .0000 0000 0000 0000 flOOOOO

Legenda:

(1) IrMA - Índice RetaSvo de Mananciais de Abastecimento.

(2) trTE - índice Retabvo de Tratamento de Esgoto.
(3) trDL - Índice Retativo de Destinação Finat de Resíduos Sólidos Urbanos.

(4) IrRV - Índice Relativo de Remediação dos Vazadouros.
(5) trAP - Indice Relativo de Área Protegida.
(6) IrAPM - Índice Relativo de Área Protegida Municipal.

Nota: O Índice Final de Conservação Ambientat foi calculado pela Fundação CEPERJ a partir de dados fomecidos pela Secnotaóa de Estado do Ambiente e Sustentabilidade (SEAS) e pelo Instituto Estadual do Ambiente

(INEA). De acordo com o Decreto n 45.681, de 15(06/2516, todos os municípios estão habilitados a receber recursos do ICMS ECOLÓGICO, no ano fiscal de 2520, EXCETO os municípios de Som Jardim, Comendador

Levy Gaspaóan, Rio das Flores.

DESPACHO DO PREGOEIRO
DE 35.59.2019

PROCESSO ADMINISTRATIVO W SEI-15I001100326412019 • Licita-
çâo na modalidade Pregão Eletrônico de o PE 051/19.
Lote 01: ADJUDICO o obleto do Loto 01 à Empresa ARDO DO SRA
S1L DISTRIBUIDORA DE PECAS E SERVICOS LTDA (CNPJ:
15.656.610/5551-OS), no valor de R$ 9.075,50 (nove mil setenta e cio-
co neais(, com as devidas razões e justificavas nos autos do Processo
Administrativo n SEI-15/S01/OS3264í2S19.
Lote 52: ADJUDICO o objeto do Lote 02 à Empresa ARDO DO SRA
SIL DISTRIBUIDORA DE PECAS E SERVICOS LTDA (CNPJ:
10.656.610/OOS1-OS(, no valor de R$ 5.512,55 (circo mil quinhentos e
doze reaisecinquenIa centavos(, com as devidas razões e justifica-
vau nos autos dc Processo Administrativo n SEI-

15/051/553264/2519.
Lote 03: ADJUDICO o objeto do Lote 53 à Empresa DANJAC DIS

TRIBUIDORA LTDA. (CNPJ: S1.521.643íSSS1-43(, no valor de R$
1.595,55 (mil quinhentos enoven a e cinco reais(, com as devidas ra
zões e justificavas nos autos do Processo Adminiscalivo n SEI-
15/551/553264/2519.

ATO DO SECRETARIO

RESOLUÇÃO SEFAZ N 72 DE 03 DE OUTUBRO DE 2019

DELEGA COMPETÊNCIA PARA PRÁTICA
DOS ATOS QUE MENCIONA.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE FAZENDA, co uso das atõbuições
que lhe confere o inciso VII e o § iv do art. 82 da Lei n 287, de
04.12.79 (Códi o de Administraçào Financeira e Contabilidade Póbfica
do Estado do fluo de Janeiro(, e tendo em vista o disposto no aO. 14
do Decreto-Lei n 239, de 21.07.70, e no Parágrafo Unico do arO. 35

ld: 2212232 do Regulamento a que se refere o Decreto n 3.140, de 28.54.85,

— RESOLVE:

Art 1 - Fica delegado a CARLOS BRUNO CAVALCANTI VINHAIS,
Identidade Funcional nv 3559536-9, Diretor-Geral, do Departamento
Geral de Administraçào e Finanças, competência para, na qualidade
de ORDENADOR DE DESPESAS, praticar atos de gestão orçamen
táóa e financeira, no àmbito da Secretaria de Estado de Fazenda, e,
também, para:

1 - autoêzar a abertura de tcitações, aprovar os respectivos nesultados
e adjudicar os objetos do certame, bem como anulá-las e revogá-las;

II - assinar acerdos, convênios, termos de compromisso e contnafos
decerrentes de procedimentos licitatónios ou não, aprovar ou impugnar
as respectivas prestações de contas, autorizar reajustamentos previs
los em leiseregulamentos e aposfilamnntos;

III - dispensar licitações e reconhecer os casos de ineoigibihdadn;

IV - autorizar a emissão de notas de empenho e ordens de paga-

V - aplicar ou relevar as penatdades administrativas previstas em lei,
inciusive as pecuniárias quando verificados descumpémentos de nbri
gações conhatuais, inciusive innbservància de prazos, nos casos de
fomecimento de mateéais, prestações de serviços e enecuções de

CAPITULO 1
Da orgaoização e atribuições

1 - o Secretáóo de Estado de Fazenda, que o presidirá e, também,

eonrcnrá a função do Sncretáõo-Geral;

II - o Procurador-Geral dv Estado;

9 r - As aulvódades, enumeradas nos incisos 1 e II, podnráo desig

nar até três membros titulares, cem seus respectivos suplentes, para

a participação nas reuniões ordináóas ou eotraordináóas.

§ 2 - Os membros titulares serão substituidos, em suas ausências ou

impedimentos, pelousessnespnctivos suplentes.

9 r - Fica facultada ao Presidente do CIRA - RJ a possibilidade de

designar, por ato próprio, substituto para eoorcer a função de Presi

dente e de Sncretáóo-Geral, devendo a designação recair sobre outro

membro nato ou na pessoa do Subsecretáéo-Geral de Fazenda.

§ 4 - Poderão participar do CIRA-RJ, cemo membros cenvidados, ou

indicar seus representantes, medianteconve‘nios, acerdos de ceope

ração, ajustes ou nubos instrumentoscongn’nnros:

1 - Conselho de Controle de Atividades Financeiras - CDAF, do Mi-

nislééo da Fazenda;
II - Departamento de Recuperação de Ativos e Cooperação Jurídica

Intemacional - DRCI, do Ministéõn da Justiça;
III - Ministérios Públicos Estadual e Federal;
IV . Polícia Federal;
V - Receita Federal;
VI- Polícia Civil
VII - nutras instituições púbticas e/ou põvadas, desde que cemprovada

a pertinência temática.

9 5 - Os membros titulares do CIRA-RJ cumpérão mandato de 2

(dois( anos, permitida a recendução.

§ 6 - Na hipótese de superveniente substituição ou vacância de aI-

gum dos membros titulares do CIRA-RJ, durante o cumpêmento do

mandato, o novo membro cumprirá o período remanescen te do man

dato de 2 (dois( anos, independentemente da data de sua indicação e

do tempo de sua atuação no CIRA-RJ, permitida a recondução.

SEÇÃO II
Da competência

ArI, 3 - Compete ao CIRA-RJ propor medidas técnicas, legais, ad-

micistnativas, judiciais e, quando cabível, de ordem legislativa, que

permitam prevnnirerepn mir ilícitos fiscais, e qunvisem à defesa da

ordem econômica e tôbutárta, observados os seguintes objetivos:

1 - recuperar bensedireitos obfidos ilegalmente, por meio de ações

judiciais e administrativas, além daquelas que visem acautelar o pa

tómõnio público;
II - promover ações que resultem na responsabitização administrativa,

civil e cóminal dosenvolvidos;
III - promover e incentivar a prevenção e repressão aos cómes contra

a ordem tõbutánia e a lavagem de dinheiro, cem especial enfoque pa

ra a recuperação de ativos;
IV - idenlificar e apurar os crimes de lavagem de dinheiro e de ocul

tação de bens;
V - incentivar o desenvolvimento de ações operacionais integradas en

fim os órgãos e instituiçõesenvolvidas, respeitado o planejamento de

cada qual;
VI . elaborar e implementar planos de ação no ãmbito das instituições

e dos órgâos nele representados, desde que compatíveis com as

suas áreas de atuação técnica, cujo cumpõmento e avafiação de re

sultados serão acempanhados pelos membros natos;
VII - promover de forma integrada, encentros, seminários e cursos vi-

sando à valorização e aperfeiçoamento técnico de servidores dos ór

gãos e das instituições;
VIII - promover intercâmbio institucional cem outros comitês inteéns

titucionais de recuperação de ativos (CIRA’s(, por meio de troca de

informações, encontrosereuniões periódicas;
Ix - propor medidas estratégicas e técnicas quevisem ao apõmora

mento da legislação aptcável, bem como dos mecanismos adminis

trativosegerenciais no âmbito de cada órgâo e instituição;
x - facititar o Iluon de informações cem as entidades mencionadas no

unI. 3 do Decreto n 45.555, de 25 de janeiro de 2516, com especial

ênfase para o disposto no § ?, do aS. 7, inciuindo o apoio técnica

necessário ti plena efetividade dos objetivos almejados previstos no

Decreto, respeitando-se a guarda do sigilo fiscaL
XI - censtituir Grupos Operacionais em razão das especificidades da

matééa, das dntberaçõns do cemitê e áanncessidade de que estas

tenham efetividade;
XII - soêcitar planos de ação a serem elaborados e implementados

pelos órgãoseinstitciçõns representados no cemitê, em soas respec

tivas áreas de atuação, cujo cumpémento e avaliação de resultados

serão por ele acompanhados;
XIII - exercer outras atividades inerentes à sua finalidade.

Parágrafo Único - O evercíciv das cempetências, de que trata o dis

posto neste artigo, será deflagrado de ofício pelo Presidente do Cv-

mité, ou a pndido de qualquer do seus membros.

documento
A IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO garante a autenticidade deste

1 agotrtade
documento, quando visualizado diretamente no portal www.io r(.gov.br.

1 dtg6alivleote Assinado digitalmente em Senta-feira, 54 de Outubro de 2519 às Ofl:11;19 -5355

POSSUí naiidade quando irnipreros.

PODER EXECUTIVO

AiO, 2 - lnfonnar que a memóóa de cálculo do (ndice Final de Con

sensação Ambiental ora publicado, com os respectivosvalores , esta-
rão disp oníveis no sitio eletrônico: www.cnperj.rj.gov.br.

AiO. 3 - Esta Portarta entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em centráéo.

Rio de Janeiro, 52 de outubro de 2519

MARIO DE ARAUJO ALMEIDA NETO
Presidente

Secretaria de Estado de
Governo e Relações Institucionais

VI - aufoózar a cencessão de adiantamentos e aprovar nu impugnar

DESPACHO 00 ORDENADOR DE DESPESAS as respectivas prestações de cantas;

DE 02,10,2019
VII - reconhecer dívidas;

PROCESSO ADMINISTRATIVO o SEI-10I001I053264I2019 • Licita-
ção na modatdade Pregão Eletrônica de n PE 551/19. VIII - autvézar a aqcisição de passagens aéreas;

Lote 01: HOMOLOGO o objeto do Lote 01 à Empresa ARDO DO

BRASIL DISTRIBUIDORA DE PECAS E SERVICOS LTDA (CNPJ: IX - autoõzar a cencessão de diárias.

1S.6fl6.61SISSS1-S0(, no valor de R$ 9.570,55 (nove mil setenta e cio-

ce reais(, cem as devidas razões e justificavas nos autos do Processo ArE 2 - Da presente Resolução será dado cenhecimento ao Tébunal

Administrativo n SEI-lti/OS1/5S326412S19. de Contas do Estado, cenlorme dispõe Parágrafo Unico do artigo 280,

Lote 02: HOMOLOGO o objeto do Lote 02 à Empresa ARDO DO da Lei n 287, de 54 de dezembro de 1979, e aos órgãos de controle

BRASIL DISTRIBUIDORA DE PECAS E SERVICOS LTDA (CNPJ: intemo desta Secretaõa.

10.6fl6.61OISSS1-SS(, no valor de R$ 5.512,55 (cinco mil quinhentos e
doze reaisecinquen a centavos( com as devidas razões e justifica- Ai’I, 3 Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação,

vas nos autos do Processo Administrativo n SEI- produzindo os seus efeitos a cantar de 52 de outubro de 2519, re

lti/S51íSS326412O19.
vogadas as disposições em contrário.

Lote 03: HOMOLOGO o objeto do Lote 53 à Empresa DANJAC 015- .

TRIBUIDORA LTDA. (CNPJ: S1.fl21.643ISSS1-43(, no valor de R$
Rio de Janeiro, 53 de outubro de 2519

tfl9fl,tlS(rndquvtltentos enoventa ecmcoreaiscomasdeuoIasra:
LUIZ CLAUDIO RODRIGUES DE CARVALHO

15/551/553264/2519.
Secretãno de Estado de Fazenda

____________________________________________

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA

COMITÊ INTERINSTITUCIONAL DE RECUPERAÇÃO DE ATIVOS
DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

Secretaria de Estado de Fazenda ATO DO PRESIDENTE

ATO DO SECRETÁRIO DELIBERAÇÃO CIRA-RJ N 01 DE 01 DE OUTUBRO DE 2019

RESOLUÇÃO SEFAZ N° 65 DE 02 DE OUTUBRO DE 2519 DISPÕE SOBRE O REGIMENTO INTERNO DO
COMITE INTERINSTITUCIONAL DE RECUPE

PRORROGA PARA 0110912019 O INICIO DA RAÇÃO DE ATIVOS - CIRA-RJ E DÁ OUTRAS
PRODUÇÃO DE EFEITOS DO DISPOSTO NO PROVIDENCIAS
ANEXO XVIII, DA PARTE II DA RESOLUÇAO
SEFAZ N 720114.

O COMITE INTERINSTITUCIONAL DE RECUPERAÇÃO DE ATIVOS

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE FAZENDA, no uso de suas aló- DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO CIRARJ, no uso da atribuição

buições previstasnoinciso II do Parágrafo Unico do art. 148 da que lhe cenfere o Decreto n 45.555, de 2fl de janeiro de 2516, a 5m

Constituição do Estado do Rio de Janeiro no mcmv 1 do art. 48 da Lei de alterar seu regimento intemo Soando as normas de seu funcin

çõ 2.657/1996, e tendo em vista o que consta no Processo nr E- namento
54/573/44/2519,

RESOLVE-
DELIBERA

Aro, ir Fica prorrogado, para ir de setembro de 2510, o início da
produção de efeitos do disposto no Abono XVIII, da Parte II da Re
solução SEFAZ 0v 725, de 04 de fevereiro do 2514.

.

SEÇÃO 1

Parágrafo Uoico - Fica facultada aos contribuintes a apticação das Da finalidade e composição

normas, de que trata o caput, antes do inicio da produção de seus
efeitos. ArO, ir Nos tornos do Decreto Estadual nr 45.005, de 25 de janeiro

AH 2 - Esta Resolução entra em vigor na data de sua pubficação,
2516, o Comitê Inteninstitucional de Recuperação de Ativos - CIRA

retroagindo o início da produção deseus efeitos a 1 de julho de e um órgão que tem por finalidade propor medidas tudiciais, ad-

2510. ministrativas e, quando cabíveis, de ordem legislativa, a serem imple

mentadas pelos órgtioseinstituições póbtcas que o integram, para o SEÇÃO III

Rio de Janeiro, 52 de outubro de 2519 aprimoramento das ações e da efetividadenarecuponação de ativos Das atribuições do Presidente do CIRA-RJ

de titulaédade do Estado.
LUIZ CLAUDIO RODRIGUES DE CARVALHO ArI 4 O Secretáéo de Estado de Fazenda evercerá as funções de

Secretáno de Estado de Fazenda AI. 2 - o CIRA-RJ, com atuação em todo o Estado do Rio de Ja- Presidente e de Secretário-Geral dv CIRA-RJ, sendo substituído em

ld: 2211t00 neiro, tem a seguinte composição de membros natos: suas ausências pelo Subsecretário-Geral de Fazenda da SEFAZ-RJ.



máximo de 20 (vinte) dias, a contar da publicação deste Edital. O nas
comparecimento acanetará nasaspensão automática do pagamento.
Proc. n SEI.l)dIl6OI000l)6312019.

A COORDENADORIA DE GESTÃO DE CADASTRO E PROCESSOS
DE PESSOAL- COCPP CONVOCA a seroidor CARLOS ALBERTO
SIMOES MENEZES, portador do ID 31092770. a comparecer á Aue
rido Erasmo Braga, 118, 3 andar, sola 316, mediante prévio agon
damento pela lololone (21) 2333-1749, para tomar ciência do procos
so qae apurou acumulação ilícilo, e apresentar defesa, se houner, os
prazo mácmo de 20 (ninte) dias, a contar da publicação deste Edital.
o no comparecimento acarretará na stispensão autonrálica do paga-
monto. Pror. n SEI-0010011031272I2019.

A COORDENADORIA DE GESTÃO DE CADASTRO E PROCESSOS
DE PESSOAL. COCPP CONVOCA a sernidora ELIZABETH BITTEN.
COURT DANTAS. portadora do lD 329625tt4, a comparecer ã Ano-
rida Erasmo Braga, 110, 3 andar, sala 316, mediante prénio agen
danrento pelo telefone 121) 2333-174g, para tomsr ciência do proces
so que apurouacomutação lIcita. eapresenlar defesa, se houver, no
prazo máoitno de 21) (note) dias, a cotrtar da publicação deste Edital.

o oão comparecimento acarretará na suspensão automática do paga-
mento. Proc. Or SEt-04/1B1/00322012010.

A COORDENADOR1A DE GESTÃO DE CADASTRO E PROCESSOS
DE PESSOAL. COCPP eonsocaaserntdora MATILDE DINIZ LA-
CERDA, podadora do tD 40005025, a comparecer à Anerrida Erasmo
Braga. ii8, 3 andar sala 31B. mediante prévio agendamerto pelo te-
lotone (2t) 2333-1740. para tomar ciência do processo que apurou
acumulação licita, e apresentar deteso, se trouoer, no prazo máoimo
do 20 (noteI dias. a nanlar da publicação deste Eddal. O não com-
parecimento acarretará rasuspensão automática do pagamento. Proc.
n SEI-04/1601000113!20t9.

A COORDENADORIA DE GESTÃO DE CADASTRO E PROCESSOS
DE PESSOAL . COCPP CONVOCA a sernidora LENI LOPES BER.
NARDINO, portadora do lD 40B(t94t15, a comparecera‘ Anenida Eras-
mo Braga. ff0, 3 andar, sala 3t6, mediarrte prêuio agendamento pe
la telefone (21) 2333-1740, para tomar ciência do prooessn que apu
ruo acorro tacão licita, e apresentar defesa. se houver, no prazo má-
oirno de 20 (ointo) Aos, a contar da pubtrcação deste Edital. O não
conrparecimenlo acarretará na suspensao automática do pagamento.
Proc, n SEI-041r61f00310t120t9.

A COORDENADORIA DE GESTÃO DE CADASTRO E PROCESSOS
DE PESSOAL . COCPP CONVOCA o seroidor MARCOS ALEXAN.
ORE LIMA MOREIRA. portador do lD 43369324. a comparecer á
Avenida Erasmo Braga, 118, 3 andar, sala 316. mediante prévio
agendamento pela telefone 1211 2333-1749, para tomar ciência do
provenso queapvrou acumulação licita, e apresentar defesa, se Eoic
ver. no prazo mánimo de 20 (ninlel dias, a contar da puhlicaçáo deste
Edital. O não comparecimento acarretará easuspersão automática do
pagamento. Proc. n SEI-21/07lí001030i20t0. zoaltei

ADMINIs’rRAÇÃo VtN’CULAI)A

COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS

EXTRATO DE INSTRUMENTO CONTRATUAL

INSTRUMENTO: Contrato CEDAE n 2OBI2Ot9 (DPE).
PARTES: A COMPANHIA ESTADIIAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CE
DAE - o a AVS lMpogTAçÃo E EXPORTAÇÃO LTDA.
OBJETO: “Aquisição de hidrâmetros multijatos, Qmáo 3 mr,A 1l2.
3m’.ilr o 34”, hmGh o 3!4”. saida pulsada, 7mGh o 1” saída pulsada e
2Omríh o 1 / saída pulsada
PRAZO: 365 ltrezenlos esesson a) dias.
VALOR TOTAL: R$ O.224,97S,BO (cinco milhães, duzentosevinte e
quatro mil vocer:entos e rselorrta
DATA DE ASSINATURA:1O/l12í2025.
FUNDAMENTO: Processo n E-071t00.4tlli2Otã (Pregão Elotrbnico n
335120191.

SECRETARIA DE ESTADO DA CASA CIVIL E GOVERNANÇA
COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS

ASSESSORIA TÉCNICA DE LICITAÇÕES

AVISO

Modalidade de Licitação: PREGÃO ELETRÔNICO N 111912020 - AO-
PR-31
Objeto: LOCAÇAO OE COMPRESSOR DE AR COM ROMPEDOR E
CORTADORA DE P150 PARA ASFALTO E CONCRETO.
Data da Etapa de Larrces: 2gS3í2S20 - Horário: lf:SS horas.
Endereço eletrónivv: n’wss.gcitacoes.caioa.gon.lrr.

O Edital cunrplets encontra-se à disposição dos interessados na Portal
rle Compras Caies, no endnreço nletrânivoac:nra Ufano ou no sire
www.cedoe.corn.hrlãr’:lacao. podendo. nlternat:eamenle ser retirado
mediante permuta de duos resmas de papel tamanho A4 - 75gfm, na
Au. Presidente i/argas, n 2.1355 - TérresíCidade Nova - RJ. telefones:
21 2332-3B29 e 2332-3BJt, no horário de 09h às 12h e de 145 às
t7lr.

Secretaria de Estado dc Fazenda
EXTRATO DE INSTRUMENTO CONTRATUAL

INSTRUMENTO: Contrato nr 01112520.
PARTES: ESTADO DO RIO DE JANEIRO, através da SECRETARIA
DE ESTADO DE FAZENDA e a empresa GB CONSULTORIA E SER-
VIÇOS LTDA.
OBJETO: A preslação de serviços de reforma e hmpeza das focha
das, piso ia cobertura e casa de rrráqvinas do editii:io sede da SE-
FAZ, localizada na Avenida Prnsidente Vargas. nr 75 . Centro - Rio
de Janeiro, na forma do Termo rio Referéncia e do instrumento coo-

O:’24S (duzento.sequarer tal dias, cantodos a pan:r da data da
publicação.
VALOR RE 1.539.927,05 lum milhão. trinta e nove mil novecenlos e
vinte e sete reais e cinco centavos(.
PROGRAMA DE TRABALHO: 21.04.122.S4B2.1SS3.
NATUREZA DAS DESPESAS: 4495.51.53.
NOTA DE EMPENHO: 2S20NE00156.
DATA DA ASSINATURA: OB10312S20.
FUNDAMENTO: Lei ne B.6B6/t993.
PROCESSO N E.0411771100011l2018.

EXTRATO DE INSTRUMENTO CONTRATUAL

tNSTRUMENTO: Contrato n 00912025.
PARTES: ESTADO DO RIO DE JANEIRO, através da SECRETARIA
DE ESTADO DE FAZENDA e a SECRETARIA DE ESTADO DE DE-
SENVOLVIMENTO SOCIAL E DIREITOS HUMANOS.
OBJETO: O presente Termo tem por obleto a Transterência de Bons
Móveis, dorananle designada simplesmente OBJETO DA TRANSFE
RÊNCIA, qiin vinha snndo administrado trela TRANSMITENTE.
DATA DA ASSINATURA: 1 9102/2020.
FUNDAMENTO: Lei n 3g7i1979,
PROCESSO N E-04117211812S19.
*Dmitido no 0.0. de 20/02/2025

COMISSÃO DE PREGÃO

AVISO

A COMISSÃO DE PREGÃO DA SECRETARIA DE ESTADO DE FA.

ZENDA DO GOVERNO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO torna pú

blica que fará realizar no Portal de Compras do Estado do Rio de
Janeiro a licitação, aboios mencinsada

PREGÃO ELETRÔNICO SEFAZ.RJ N PE 50112020

OBJETO: Contratação de Empresa Esper:ializada no Servivo de Lo-

cacão de Veiculos Automatoren bêndado, por um penedo de 3B trinta

e seis) nreses, para ateirder à Secretaria de Estado de Fazenda.

DIÁRIO

______

TIPO Menor Preço Global do Irem.
LIMITE DE APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS: 24103/2025. às
S9h5Sminfr
ABERTURA DAS PROPOSTAS: 24/03/2020, às lOlrOOminh
SESSÃO: 24/03/2025, às lSbO5mish
PORTAL ELETRÔNICO: www.compras.q.gov.br
PROCESSO N SEI—04f227100004212019

SUBSECRETARIA DE ESTADO DE RECEITA
SUPER1NTENDÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO

AUDITORIA FISCAL ESPECIALIZADA DE D’O . AFE 08

EDITAL

O AUDITOR FISCAL CHEFE DA AUDITORIA.FISCAL ESPECIALI.
ZAOA DE ITD, no uso desuas atribuições legais, INTIMA PAULO DE
SA VILLELA PEDRAS, CPF ii 435,345,ç57-rS. a torrar ciência do
PARECER TÉCNICO N t13/2017 esarado pela ASSESSORIA DE
PERICIAS, CÁLCULOS E AVALIAÇÕES DA PROCURADORIA-GERAL
DO ESTADO, com base no Processo Administrativo n E-
04/il4l/2blI4/2/1t6 nrediante agenrlorcenfo prévio, eoclvsivamerrte pela
interneI, disponioel na site da SEFAZ-RJ )hltp:!/www.fazen
da.ri.gor.br/.

SUBSECRETARIA DE ESTADO DE RECEITA
SUPERINTENDÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO

AUDITORIA FISCAL ESPECIALIZADA DE ITD - AFE 08

EDITAL

O AUDITOR FISCAL CHEFE DA AUDITORIA-FISCAL ESPECIAL1.
ZADA DE ITD, no uso de suas atribuições legais, INTIMA IBRAI’IIM
HASSEN MOHREZ CPF o” 2511.729.557-34. a tomar ciência do PA

RECER TÉCNICO W 11/2019, eoarado pela ASSE550RIA DE PE

RiCIAS, CÁLCULOS E AVALIAÇÕES DA PROCURADORIA-GERAL
DO ESTADO, com base no Processo Administrativo nr E-

04/041/262512016, mediante agendamenlo prévio, eoclusivamente pela

:rtomst, dispon/sel nr sito da SEFAZ-RJ lhgp’//www.fazen
da.rj,gor,br(,

SUBSECRETARIA DE ESTADO DE RECEITA
SUPERINTENDÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO

AUDITORIA FISCAL ESPECIALIZADA DE ITD - AFE 08

EDITAL

O AUDITOR FISCAL CHEFE DA AUDITORIA-FISCAL ESPECIALI

ZADA DE ITD. no uso de suas alribuiçães legais, INTIMA PAULO

MARCELLO DE CASTRO BARBOSA FILHO, CPF n 012.492.557-

B6, a tomar ciência do PARECER TÉCNICO N 28/2517 esarado pela

ASSE550RIA DE PER(CIAS. CALCIJLDS E AVALIAÇÕES DA PRO

CURADORIA-GERAL DO ESTADO. com base na Processo Adminis

trativn n E-04/04t/109512S1B. mediarrte aqerdarnerto prévio, eoclusi

vamente pela islemef, disponloel na site da SEFAZ-RJ fhep//www.fa

zenda.rl.qov,brl,

SUBSECRETARIA DE ESTADO DE RECEITA
SUPERINTENDÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO

AUDITORIA FISCAL ESPECIALIZADA DE ITD . AFE 08

EDITAL

O AUDITOR FISCAL CHEFE DA AUDITORIA.FISCAL ESPECIALI

ZADA DE ITD. no uso de suas atribuições leqais, intima MIGUEL AN.

TONtO DE CASTRO BARBOSA. CPF nr 543.542.757-75, a tomar

ciêrrcia do PARECER TÉCNICO N 29/21)17 esarado pela ASSESSO

RIA DE PERICIAS. CÁLCULOS E AVALIAÇÕES DA PROCURADO-

RIA-GERAL DO ESTADO com base no Processo Administrativo rr E-

04/S41/lS9r/2Stõ, mediante agendamento prévio, eoclusivameete pela

irrtemet, disponível no site da SEFAZ-RJ lhttp:i/www.lazen
do.rj.qsv.br/.

Secoetaria de Estado de Desenvolvimento
Econômico, Energia e Relações internacionais

ADMINOSTRAÇÃO VINCULADA

AGÊNCIA REGULADORA DE ENERGIA E SANEAMENTO BÁSICO
DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

IDENTIFICAÇÃO: 2’ Termo Aditivo ao Contrato AGENERSA n
004/2019.
PARTES: AGÉNCIA REGULADORA DE ENERGIA E SANEAMENTO
BÁSICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - AGENERSA e a IM
PRENSA OFICIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO.
OBJETO: Prorrogação de prazr.
ASSINATURA: 52 de março de 2025.
DATA DE INÍCIO: 52 de março de 2020.
VALOR GLOBAL ESTIMADO: R$ 350.050.00 frezenlo.secirque.nla

PFLSZO:1t2 (doze) meses.
FUNDAMENTO LEGAL: Ad. 57, II, Lei Federal n 0SBB/93.
PROCESSO N E.12l50310912018.
EMPENHO N 2020NE80054.

AGÊNCIA REGULADORA DE ENERGIA E SANEAMENTO BÁSICO
DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

IDENTIFICAÇÃO: 3 TERMO ADITIVO AO CONTRATO AGENERSA
ir’ 001/2017,

a: 224r906 PARTES: AGÊNCIA REGULADORA DE ENERGIA E SANEAMENTO
BÁSICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - AGENERSA E A EM-
PRESA P 5 P TURISMO EIRELI.
OBJETO: PRORROGAÇÃO DE PRAZO.
ASSINATURA: /14 DE MARÇO DE 20211.
DATA DE INICIO: 13 DE MARÇO DE 2520.
PRAZO: ATÉ 12 (DOZEI MESES.
FUNDAMENTO LEGAL: Ad. 57, II. LEI FEDERAL N 5569/93.
PROCESSO N E-f 2/003/177/2016
EMPENHO N 20200E05053

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

EXTRATO DE TERMO

INSTRUMENTO: Convênio.
PARTES: Janta Comercial do Estado do Rio de Janeiro - JUCERJA e
a Procuradoõa Regional da Fazenda Nacional na 2’ Região.
OBJETO: A JUCERJA dispsnih:I:zará ao Trihvirral de Justiça do Es-
tado do Rio de Janeiro, procedimento de consafa ao cadastro de em-
presas e devisualização de documentas digitaizados. mediante aces

DATA DA ASSINATURA: 0BIç3I2S26.
VIGÉNCIA: 5 (cinco) anos. contados a pedir da data de sua assina-

FUNDAMENTO DO ATO: Lei n’ 5,6ôb/93,
PROCESSO ADMINISTRATIVO N’ SEI-220511/0000Bfl/2020.

Secretaria de Estado de inftaestrtotura e Obras

EXTRATO DE INSTRUMENTO CONTRATUAL

Ia 22t539
IDENTIF1CAÇÃO: Contrato n 052/2025.
PARTES: Eslado do Rio de Janeiro. alrooris da Secretaria de Estado
de Irfraestrutura e Obraseolnvestiplan Computadores e Sistemas
de Refrigeração EIRELI.
OBJETO: Contratação de empresa especializada na prestação de ser-
viços de locação de 2115 Iduznntosl Mirtovompvtadores, 56 semI Na-
lebosks e 2 duas) Impressoras PIsSer.
PRAZO: 12 (doze( meses
VALOR: 5$ 604.570,19 /qumnhenlos e queIra mml quinhentos rr sr:Icmmta
e oito reaisetlezessnis centanosl
DATA DA ASSINATURA: 09 de março de 2020
FUNDAMENTO: Lei Federal n 5.566/93 - Processo Administrativo n’
E-171026/tt22/2St9

Secretaria de Estado de Polícia Militar
SECRETARIA DE ESTADO DE POLICIA MILITAR

EXTRATOS DE INSTRUMENTOS CONTRATUAIS

INSTRUMENTO: Termo de Contrato n Shg/2520-FIJSPOM.
PARTES: SEPM e a empresa AVANTE BRASIL COMERCIO EIRELLI
ME - CNPJ 22.70B.1B110051-35.
OBJETO: Aquisição de INSUMOS DE MATERIAL MÉDICO HOSPITA
LAR - APOSITOS II.
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 meses.
VALOR TOTAL: R$ S7.2b4,56 lcimrquentn e sete mil duzertoseses
senta e quatro reais ecinquenIa e seis cenl000sl.
DATA DA ASSINATURA: 09103/2020.
GESTOR DO CONTRATO: TEN NUT ANDREZA FRAUCHES COSTA
RG 104.592.
FISCAIS: MAJOR LUCILIA ROSA ALVES DOS SANTOS RG 75.932:
TEN JENNIFER MARY RABELD Ri3DRIGUES RG 56.439.
MAJ PM ENF RG 76.919 VIVIAN MARILIA DA SILVA MANHAES 61-
COLAY; 2 SGT PM RG 73.592 SILVIA CRISTINA DEBOSSAN.
FUNDAMENTO: O constante es Procssso Administratico n E-
S9It 061029712Sf 7.

INSTRUMENTO: Tenro de Contrato n S69i2025FUSPOM.
PARTES: SEPM e o empresa HERLAU ATACADISTA DE PRDDIJTOS
HOSPITALARES LTOA - CNPJ 32.573.553/0601-42.
OBJETO: Aquisição de INSUMOS DE MATERIAL MÉDICO HOSPITA
LAR - API)SITOS II.
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 meses.
VALOR TOTAL: R$ 3.475,00 (três mil quatrucantoseseten a e oito
rg2,s2

DA ASSINATURA: 09/03/2520.
GESTOR DO CONTRATO: 1’EN NUT ANDREZA FRAUCHES COSTA
RG 104,592.
FISCAIS: MAJOR LUCILIA ROSA ALVES DOS SANTOS RG 76.932;
TEN JENNIFER MARY RABELO ROORIGUES RG 59.439,
MAJ PM ENF RG 76.919 VIVIAN MARILIA DA SILVA MANHÃES 61-
CDLAY; 2 SGT PM RG 73.092 SILVIA CRISTINA DEBOSSAN.
FUNDAMENTO: O cormslanlc no Prrrrsso Administrativo n E-
n9/10610297i2017.

INSTRUMENTO: Terma de Conlrato nr 070/2S2S-FUSPDM.
PARTES: SEPM e a empresa F6C DE NITERDI COMÉRCIO E SER-
VIÇOS EIRELLI-EPP - CNPJ 22,341.245,0501-92,
OBJETO: Aquisição de INSUMOS DE MATERIAL MÉDICO HOSPITA
LAR - APDSITDS II.
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 nmeses.
VALOR TOTAL: R$ 13.520,40 (treze mil quinhentos e vinte reais e
quarenta centavosl.
DATA DA ASSINATURA: 59/03i2525
GESTOR DO CONTRATO: TEN NIJT ANDREZA FRAIJCHES COSTA
RG 104.592.
FISCAIS: MAJOR LUCILIA ROSA ALVES DOS SANTOS RG 76.932;
TEN JENNIFER MARY RABELC) RODRIGUES RG 59.439:
MAJ PM ENF RG 76.919 VIVIAN MAR1LIA DA SILVA MANHÃES NI
COLAY; 2 SGT PM RG 73.092 SILVIA CRISTINA DEBOSSAN.
FUNDAMENTO: O constamrle no Processo Adm,nistrat:no n E-
59/106/0297/2017.

INSTRUMENTO: Termo de Contrato n’ Il71/202l1-FUSPOM.
PARTES: SEPM e a empresa HUNTER CIENTíFICA COMERCIAL E
SERVIÇOS-EPP-CNPJ OS.304.559i00X1-05.
OBJETO: Aquisição de INSUMDS DE MATERIAL MÉDICO HOSPITA
LAR - APOSITOS II.
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 meses.
VALOR TOTAL: R5 15.071,50 (dezoito mil setenta e um reais).
DATA DA ASSINATURA: 09/03/211211.
GESTOR DO CONTRATO: TEN NUT AN050Z.A FRAUCHES COSTA
RG 104.592.
FISCAIS: MAJOR LUCILIA ROSA ALVES DOS SANTOS RG 76,932,
TEN JENNIFER MARY RABELO RODRIGUES RG 99.439,
MAJ PM ENF RG 76.919 VIVIAN MARILIA DA SILVA MANHÁES NI
CDLAY; 2 SGT PM RG 73.592 SILVIA CRISTINA DEBC)SSAN.
FUNDAMENTO: O constante no Prrcasso Administrativo n E-
09/1 06/0297/20 1 7.

Secretaria dc Estado de
Administração Penitenciária

EXTRATO DE TERMO

INSTRUMENTO: Termo de Aluste de Contas;
PARTES: Serre/ar/a de Estado de Adrninistração Penitenciária e a

Empresa DECISION TEAM LTDA EPP - CNPJ 16.555.535/5501-17;
OBJETO: Prestação de serviço de manutenção lmreventiua e corretiv’a.

com reposição de peças. para os grupos de geradores e subestações

de errergia elétrica irás unidades prisisnais e hospitais perais da

SEAP, eoecslados no mês de novembro de 2015:
VALOR: 6$ 58.505,00 cinquenta e sito mil e quinhentos reaisf

PERíODO: novembrn/20t6
DATA DA ASSINATURA: 5615312020,
PROCESSO ADMINISTRATIVO N’ E.21t045l27l2019;

EXTRATO DE TERMO

INSTRUMENTO: Termo de Almmste de Conlan;
PARTES: Secretaria de Estado de Administração Penitenciária e a

Empresa DECISION TEAM LTDA EPP - CNPJ 16.658.635/5501-17;
OBJETO: Prestação de srroiço de nmarmulrrmção prevenlioa ir

com reposição de peças. para os grupos cIo geradores e subestações

de energiaelétrtcanasunidades priniorrais e hospitais peeais da

SEAP, eoecstados no mês de dezembro de 2015;
VALOR: 5$ 55.505,56 Icinquenta e oito mil e quinhentos reaisl;
PERI000: dezembro/2018;
DATA DA ASSINATURA: 06103/2020.
PROCESSO ADMINISTRATIVO N’ E21l045!28I2Il19;

.
. . . .. A IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO garanle a aatenlicidade deste

,

,lmprensa d::o documento, quando nisualizado diretamente no portalwww.io.rçgon.br.
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A assinatura nflo possui eal’eãade quando brqressct.
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